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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE _______________
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições, prevista no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 25, IV, “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.625/93, art. 72, inciso IV, “a” e “d”, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, e art. 17 da Lei Federal nº 8.429/92, e com lastro no Inquérito Civil nº  _____________, que instrui a presente petição inicial, vem, perante Vossa Excelência, ajuizar a presente
	AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA


contra _____________________, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:
	I – DOS FATOS



O senhor ________________ exerceu o cargo de Prefeito Municipal de ____________ durante o quadriênio 2013/2016. Durante o período em que desempenhou a chefia da Administração Municipal, praticou diversos atos de gestão, deliberando diretamente sobre o cumprimento das tarefas municipais, no que toca ao provimento à população dos serviços públicos afetos ao município. Praticou, ademais, inúmeros atos de gestão relativos ao funcionamento cotidiano da máquina administrativa, tais como aqueles concernentes ao quadro de pessoal, às questões envolvendo infraestrutura, aquisição e disposição de bens móveis e imóveis, dentre outros. Ainda na condição de chefe do Poder Executivo local, celebrou convênios com outros órgãos, dentre os quais cabe destacar o Convênio nº __/____, firmado com a _______________, e que tinha por objeto ___________________, conforme se extrai da cláusula __ do ajuste:
	


Esse convênio implicou no repasse, ao Município de __________, da quantia de R$ __________.

É certo que o poder decisório acerca da condução dos negócios públicos locais tem como maior responsável o Prefeito Municipal. Todavia, é igualmente certo que as funções que desempenha têm como parâmetro exclusivo o atendimento ao interesse público, nos moldes em que esse vem consubstanciado nas diversas normas constitucionais e infraconstitucionais que orientam a atuação estatal. Sendo assim, trata-se do exercício de poder circunscrito ao cumprimento das tarefas que lhe são normativamente impostas.

Esse paradigma de conduta aplica-se, igualmente, à gestão dos convênios celebrados: cabe ao gestor público atuar de forma a cumprir integralmente o objeto do ajuste, com economicidade e atento às balizas legais.

O fiel desempenho dessa missão é aferido através de mecanismos de controle interno e externo. Especificamente no que toca ao controle externo, a fiscalização cabe, com proeminência, aos Tribunais de Contas, que realizam a avaliação da legalidade, economicidade e eficácia dos atos de gestão. O controle desenvolvido pelas Cortes de Contas é criterioso e de fundamental importância para averiguar a conformidade da gestão pública com as finalidades que lhe cumpre atingir.

Essa averiguação depende fundamentalmente das informações que devem obrigatoriamente ser prestadas pelo gestor. Passando-se as coisas dessa maneira, tão importante quanto desempenhar suas tarefas, é comprovar que o fez: sem essa demonstração, é impossível aferir como o gestor público vem se portando na administração do erário municipal. Recursos vultosos são destinados aos Municípios, com o propósito de serem gastos exclusivamente no atendimento do interesse público, e a falta de prestação de contas impede, em absoluto, que se tenha qualquer noção acerca da destinação que foi dada a esses valores.
Em que pese o extenso conjunto normativo existente, tem-se que o réu _______________ incorreu dolosamente em grave irregularidade, ao deixar de prestar contas relativas ao Convênio nº __/____. A omissão na prestação de contas impediu e impede que os órgãos de controle previstos na Constituição Federal e na Constituição do Estado da Bahia fiscalizem como foram aplicadas as verbas públicas concernentes a esse convênio no Município de ______________. Não há, assim, elementos que permitam sequer aferir se o objeto do convênio foi efetivamente executado, ou se os recursos a ele referentes, no montante de R$ _________, tiveram destinação irregular.
	II – DO DIREITO


	II.I – Do Dever de Prestação Contas dos Municípios Como Expressão do Princípio Republicano



A Constituição Federal estabelece que o Estado brasileiro é uma república federativa, nos seguintes moldes:

	“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:”


O princípio republicano funda-se na premissa de que o gestor público deve conduzir a ação administrativa sempre voltado para o atendimento do interesse público.


O dever de guiar a atuação administrativa com respeito à coisa pública (res publica) liga-se ao correlato dever de prestar contas acerca dos atos realizados. Por sua vez, o dever de prestação de contas está atrelado à existência de órgãos de controle, competentes para fiscalizar a correção das despesas públicas. Nesse sentido, ensina GERALDO ATALIBA
:

	
 “Evidentemente, os mecanismos republicanos hão de resguardar os bens, dinheiros e valores públicos contra a ação dos agentes públicos (Ruy Cirne Lima), especialmente os mais poderosos: chefe do Executivo e seus ministros.


 Controle financeiro público é o conjunto de medidas de natureza fiscalizatória exercidas sobre o movimento de dinheiros e bens valiosos de natureza econômica, manejados por administradores públicos, debaixo da relação de administração. Fiscalizar consiste em contrastar – para averiguar de sua adequação – uma atividade com as normas que a disciplinam. De longa data convencionou-se designar por direito financeiro ao sub-ramo do direito administrativo que regula a atividade financeira do Estado, consistente no levantamento, gestão e dispêndio de dinheiros. Estes passam a ter a qualificação de públicos pelo regime (administrativo) de sua tutela ou pela qualidade de seu possuidor, o Estado.


 Sua guarda e manejo, no regime republicano, ficam debaixo de proteção especialíssima, objetos de princípios e regras constitucionais especiais (arts. 70-75 e 165-169).


 Toda a disciplina concernente ao manejo dos dinheiros públicos seria inócua se não previsse a legislação amplo mecanismo orgânico de fiscalização de sua observância.”



Esses órgãos integram o sistema fiscalizatório composto por mecanismos internos e externos de controle estabelecidos pela Constituição Federal, como decorrência do regime democrático e do governo republicano
. 


Dentre os órgãos de controle externo, sobressaem os Tribunais de Contas, aos quais cabe a tarefa de concretização do princípio republicano por meio da fiscalização dos gastos públicos
.


Ainda sob a luz do referido princípio constitucional, incide sobre os Municípios o dever de prestação de contas, sendo pertinente, mais uma vez, a lição de GERALDO ATALIBA
:

	      “Realiza-se no Município brasileiro, com notável extensão, o ideal republicano da representatividade política, com singular grau de intensidade. Aí, a liberdade de informação, a eficácia da fiscalização sobre o governo, o amplo debate das decisões políticas, o controle próximo dos mandatários pelos eleitores, dão eficácia plena a todas as exigências do princípio republicano.”



É certo que compete ao Tribunal de Contas dos Estados a missão de fiscalizar as despesas efetuadas por esses entes, consoante previsto no art. 31, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal:

	         “Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.


§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.


§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.


§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.”



Essa fiscalização exercida pela citada Corte de Contas estadual, que diz respeito aos atos concernentes à administração municipal direta e indireta, notadamente no que diz respeito aos valores repassados pelos órgãos do Governo Estadual, por meio de convênios, aos diversos municípios baianos, também encontra amparo normativo nos arts. 89 e 91 da Constituição do Estado da Bahia.  
	         “Art. 89 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios, incluída a das entidades da administração indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções, renúncia de receitas e isenções fiscais, será exercida pela Assembleia Legislativa, quanto ao Estado, e pelas Câmaras Municipais, quanto aos Municípios, mediante controle externo e sistema de controle interno de cada Poder.


Parágrafo único – Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado e os Municípios respondam, ou que, em nome destes, assumam obrigações de natureza pecuniária.


(…)


Art. 91 - Os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dotados de autonomia administrativa e de independência funcional, são órgãos de auxílio do controle externo a cargo, respectivamente, da Assembleia Legislativa e das Câmaras Municipais, competindo-lhes:


I - apreciar as contas prestadas anualmente pelos chefes dos Poderes Executivos, mediante parecer prévio a ser elaborado no prazo de sessenta dias, para o Tribunal de Contas do Estado, e de cento e oitenta dias, para o Tribunal de Contas dos Municípios, ambos contados a partir da data do seu recebimento;


II - julgar, no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, a partir do término do exercício a que se refere, as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos da administração direta e indireta, inclusive das autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como as contas daqueles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário; 

(...)


XI - fiscalizar a aplicação de qualquer recurso repassado pelo Estado e pelos Municípios, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;


XII - fiscalizar as contas das empresas ou consórcios interestaduais de cujo capital o Estado ou Município participe, de forma direta ou indireta, nos termos do acordo, convênio ou ato constitutivo;”


	II.I – Do Dever de Prestação de Contas dos Municípios Como Expressão do Princípio da Publicidade


 
Além do princípio republicano, o dever dos entes municipais prestarem contas também encontra fundamento constitucional na obrigação de transparência que decorre do princípio da publicidade, previsto na Carta Federal da seguinte forma:

	“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”



A transparência é regra fundamental no exercício de poderes públicos, sendo pressuposto para que possa ser adequadamente fiscalizado o cumprimento dos demais princípios administrativos, como os da legalidade, moralidade e eficiência, aos quais os gestores públicos devem obediência. A falta de transparência viola direito fundamental da cidadania, sendo postura administrativa vedada pela Constituição Federal. 


Nesse sentido, afirma-se que existe, por parte dos agentes públicos – e, notadamente, daqueles que gerem verbas públicas –, o dever de colaborar com os Tribunais de Contas
.

	II.III – Da Responsabilidade dos Gestores Pela Não Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia



 Os gestores públicos têm o dever de prestar contas dos recursos recebidos mediante convênio celebrado com outras entidades. Esse acompanhamento é efetuado, em última análise, pela Corte de Contas estadual, com amparo no art. 1º, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (Lei Complementar Estadual nº 006/1991), conforme segue:

	“ Art. 1º – Ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, órgão autônomo e independente, incumbido de auxiliar o controle externo a cargo da Assembleia Legislativa, compete, na forma estabelecida na Constituição do Estado:
(...)

XI -fiscalizar a aplicação de qualquer recurso repassado pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;”



Consoante informação anexa, esse dever não foi devidamente cumprido, sendo certo que, por conta da dolosa omissão do réu, o Município de __________ permanece inadimplente no cumprimento desse dever.   

Note-se que o descumprimento do dever de prestação de contas implica em infração político-administrativa (crime de responsabilidade) previsto no art. 63, § 2º, da Constituição do Estado da Bahia, a qual determina o imediato afastamento do cargo do responsável pelo desatendimento desse dever, conforme segue:

	         “Art. 63 – O Prefeito enviará as contas do Poder Executivo à Câmara Municipal até o dia 31 de março do exercício seguinte, cabendo ao Presidente da Câmara juntar, no mesmo prazo, as do Poder Legislativo.


§ 1º – Findo o prazo de disponibilidade pública de que trata o §2º do art. 95, as contas serão enviadas, juntamente com as denúncias e quaisquer outras sugestões dos contribuintes, ao Tribunal de Contas dos Municípios, que emitirá parecer prévio, na forma do art. 91, inciso I.


§ 2º – O Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal, em caso de não-cumprimento dos prazos estipulados no caput deste artigo, incorrerão em crime de responsabilidade, com o imediato afastamento do cargo.”



Além do referido preceito da Constituição Estadual, esse fato também constitui infração político administrativa à luz do art. 4º, VII, do Decreto-Lei nº 201/67:

	         “Art. 4º São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:


(…) 


VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática;”



É certo, ainda, que a não prestação de contas pode caracterizar ato de improbidade administrativa por violação de princípios, previsto no art. 11, VI, da Lei Federal nº 8.429/92, sem embargo de eventual ressarcimento ao erário, relativamente aos recursos que tenham sido destinados de forma indevida. É o que se extrai do referido preceito legal:
	“Art. 11 – Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

(…) 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;”


Conforme apontado, o preceito legal acima referido presta-se a caracterizar a improbidade administrativa no caso da não prestação de contas – ilícito formal, portanto. Não bastasse isso, é certo que, no caso dos autos, não há demonstrativo de que os recursos foram empregados na finalidade prevista no convênio. Sendo assim, o Estado da Bahia destinou um aporte financeiro ao Município de ________, mas nada indica que o resultado prático esperado (e definido no objeto do convênio) foi atingido. Por esse motivo, o contexto probatório amealhado pelo Ministério Público é demonstrativo do prejuízo ao erário sofrido pelo Poder Executivo estadual, que despendeu recursos sem obter a contraprestação prevista no ajuste. Em outras palavras, os recursos não foram aplicados na sua finalidade regular. Temos, nesse caso, a caracterização de ato de improbidade administrativa também à luz de outro preceito da Lei Federal nº 8.429/92, qual seja, o art. 10, XI, que prevê o seguinte:

	Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(...)

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;”



É importante referir que, ao contrário da modalidade ímproba prevista no art. 11, VI, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, XI, configura-se a título culposo. 

Por fim, além das responsabilizações nas esferas político-administrativa e cível, é certo que a ausência de prestação de contas pode ensejar a caracterização de ilícito penal, nos termos do art. 1º, VII, do Decreto-Lei nº 201/67:

	“Art. 1º – São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

(…) 

VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer titulo;”


Posto isso, é induvidoso que o ordenamento jurídico repele com veemência ilícito dessa natureza, concentrando a responsabilidade na pessoa do gestor público e impondo-lhe severas penalidades. 
	II.IV – Da Prática de Ato de Improbidade Administrativa Pelo Réu


Passando-se as coisas dessa maneira, ao não prestar ao Tribunal de Contas dos Municípios as contas relativas à sua gestão no ano de 2016, o réu _________ praticou o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, IV, da Lei Federal nº 8.429/92, referido acima. 
Note-se que os tribunais brasileiros têm reiteradamente condenado gestores públicos que deixam de apresentar a devida prestação de contas de seus atos de gestão. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:
	“IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa  proposta  pelo  Município  de  São  Luiz do Norte/GO contra  o  ex-Prefeito  Jacob Ferreira, objetivando a sua condenação pela  prática  de  ato  ímprobo,  consistente no não cumprimento das exigências  previstas  em  convênio com o Ministério do Turismo, que teve  a  prestação  de contas rejeitada pelo órgão ministerial. 2. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido.

3.  O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do réu. PRESENÇA DO ELEMENTO  SUBJETIVO 4. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida  a  tipificação  da  conduta  do  réu  como  incurso nas previsões  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  é necessária a demonstração  do  elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os  tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

5.  É  pacífico  no  STJ  que  o  ato  de improbidade administrativa previsto  no art. 11 da Lei 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.  6.  Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade  administrativa,  é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para  tanto é que a Lei de Improbidade Administrativa não visa punir o  inábil,  mas  sim  o  desonesto, o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

7.  Precedentes:  AgRg  no  REsp  1.500.812/SE,  Rel. Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma, DJe 28.5.2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2015; AgRg no REsp  1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe  5.3.2015;  AgRg  no  AREsp  532.421/PE,  Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28.8.2014.

8.  Quanto  à  presença  do elemento subjetivo, o Tribunal a quo foi categórico  em  afirmar  a  sua  existência: "Destarte, há nos autos provas  da  prática  de  atos  ímprobos  por  omissão  por  parte do réu/recorrente,   havendo,   ainda,   flagrante   descumprimento   à legislação federal e, consequentemente, aos princípios da moralidade administrativa,  o  que  se  deu de forma consciente, demonstrando o dolo  do  gestor  público,  a quem não era permitido ignorar a lei e tampouco agir em disparidade com o interesse público e com os demais princípios que regem a administração pública. (fl. 749, e-STJ). .

9.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher   a   tese   do   recorrente,   demanda  reexame  do  acervo fático-probatório  dos  autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob  pena  de  violação  da  Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp  473.878/SP,  Rel.  Ministra Marga Tessler (Juíza convocada do TRF  4ª  Região), Primeira Turma, DJe 9.3.2015, e REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12.6.2013.

10.  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente   demonstrar   as   circunstâncias   que  identificam  ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art.  255  do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base  no art. 105, III, alínea "c", da Constituição Federal. 11. Não fez o recorrente o devido cotejo analítico e assim não demonstrou as circunstâncias  que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

12. Agravo Interno não provido.”
(STJ, AgInt no AREsp 848.373/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017)

(sublinhamos)


	“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AGENTES POLÍTICOS. SUBMISSÃO À LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE. REEXAME.  SÚMULA  7/STJ.  ART. 11 DA LEI 8.429/92. EXIGÊNCIA DO DOLO GENÉRICO. SÚMULA 83/STJ. SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Não  há  falar,  na  hipótese,  em  violação ao art. 535 do CPC, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,  de  vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente,   de   modo  coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

II.  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido  de  que  os  agentes políticos submetem-se às normas da Lei 8.429/92.  Nesse  sentido:  STJ,  REsp  1.414.757/RN,  Rel. Ministro HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 16/10/2015; STJ, AgRg no AREsp  692.292/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/09/2015.

III.  Segundo  consta  do  acórdão  recorrido  -  que condenou o ora agravante  nas  sanções  por  ato ímprobo previsto no art. 11 da Lei 8.429/92  -,  "no  que pertine ao inciso VI, nota-se que o demandado deixou  de  prestar  contas  quando  era  obrigado a fazê-lo, pois o dispositivo  não reza apenas a expressão 'deixar de prestar contas', mas  acrescenta  o  'quando  esteja obrigado a fazê-lo', in casu ele estava  obrigado  a  prestar contas até o dia 30 do mês subsequente, nos  termos  do  art. 42, da Constituição Estadual, e não o fez, nem sequer  justificou  tal conduta". Assim, para infirmar as conclusões do  julgado  seria  necessário,  inequivocamente,  incursão na seara fático-probatória,  inviável,  na  via  eleita,  a teor do enunciado sumular 7/STJ.

IV.  Na  forma  da jurisprudência desta Corte, "o ato de improbidade administrativa   previsto  no  art.  11  da  Lei  8.429/92  exige  a demonstração de dolo, o qual, contudo, não necessita ser específico, sendo  suficiente  o  dolo  genérico"  (STJ, REsp 1.569.324/RS, Rel.

Ministro  HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2016), o que restou demonstrado, in casu.

V.  Quanto  à  alegada contrariedade ao art. 12, parágrafo único, da Lei 8.429/92, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que  a  revisão  da  dosimetria  das  sanções  aplicadas em ações de improbidade    administrativa    implica    reexame    do   conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses  excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurge  a  desproporcionalidade  entre o ato praticado e as sanções aplicadas,  o  que não é o caso vertente" (AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel.   Ministro   HUMBERTO   MARTINS,   SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 15/05/2014,   DJe   de  22/05/2014).  Não  há  falar,  no  caso,  em inobservância    dos    princípios    da    razoabilidade    e    da desproporcionalidade,  na  dosimetria penal, pois, além de aplicada, ao ora agravante, apenas a sanção de multa, equivalente a seis vezes o   valor  da  remuneração  percebida  pelo  réu,  quando  Prefeito, corresponde  a pena aos fatos praticados pelo réu, à luz do art. 12, III, da Lei 8.429/92.

VI. Agravo Regimental improvido.”

(AgRg no REsp 1535688/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016)
(sublinhamos)



Frise-se que a configuração do dolo, no presente caso, é indiscutível: a responsabilidade de prestação de contas é pessoal, assim como foi o réu quem, pessoalmente, assinou o convênio, assumindo as obrigações nele previstas. Posto isso, estava desde o início ciente de que teria que demonstrar cabalmente a execução das atividades referentes aos recursos recebidos, mas não o fez. 

Surge, nesse ponto, a subsunção da conduta do réu como ato de improbidade administrativa, à luz de outro dispositivo da Lei Federal nº 8.429/92, conforme acima apontado. Com efeito: o simples ato de não prestar contas caracteriza, de per si, conduta ímproba, tipificada no art. 11, VI, da Lei Federal nº 8.429/92. Todavia, como também não existe prova de que a atividade objeto do convênio foi realizada, o quadro fático aponta no sentido de que não ocorreu o resultado prático esperado através dos recursos repassados, dando ensejo à configuração de prejuízo ao erário, previsto no art. 10, X, do diploma legal por último citado.
	II.V – Da Medida Cautelar de Indisponibilidade dos Bens


À luz do quadro fático e jurídico exposto nos tópicos acima, surge a necessidade de se garantir a integral reparação ao erário. Com efeito: a Lei Federal nº 8.429/92 prevê a cominação de sanções pecuniárias – multa civil, reparação do dano causado –, cuja efetividade depende da existência de patrimônio apto a arcar com esses montantes. É imperioso, portanto, adotar-se medidas que garantam a reconstituição do patrimônio público.

O respaldo jurídico para medida dessa natureza advém, primeiramente, da Constituição Federal, que prevê expressamente a indisponibilidade de bens do agente ímprobo, conforme segue:

	“Art. 37. (...)

(...)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.” (sublinhamos)


Essa providência acautelatória é também prevista na Lei Federal nº 8.429/92, “in verbis”:

	“Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.”


É certo que a representação da autoridade administrativa não é condição de procedibilidade para a decretação da indisponibilidade, a qual pode ser postulada pelo Ministério Público à vista de indícios de seu cabimento
.

Nesse quadro, a indisponibilidade dos bens surge como providência cautelar obrigatória, cujo objetivo é assegurar a eficácia dos provimentos condenatórios patrimoniais, evitando-se práticas ostensivas, fraudulentas ou simuladas de dissipação patrimonial, com o fim de redução do ímprobo a estado de insolvência para frustrar a reversão encartada no art. 18 da Lei Federal nº 8.429/92.

Embora se trate de medida reconhecidamente severa e excepcional, não se exige prova cabal, mas elementos razoáveis configuradores da lesão. Abrandados estão os requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora para a concessão da medida. A lei presume-os ao autorizar a indisponibilidade, porquanto a medida acautelatória tende à garantia da execução da sentença, tendo como requisitos específicos evidências de enriquecimento ilícito, lesão ao erário ou violação de princípios, pairando indiferente que haja fundado receio de fraude ou insolvência, porque o perigo é inerente, sendo relevante, nesse ponto, o magistério de ROGÉRIO ALVES PACHECO
:
	      “Quanto ao periculum in mora, parte da doutrina se inclina no sentido de sua implicitude, de sua presunção pelo art. 7º da Lei de Improbidade, o que dispensaria o autor de demonstrar a intenção de o agente dilapidar ou desviar o seu patrimônio com vistas a afastar a reparação do dano. Neste sentido, argumenta Fábio Osório Medina que 'O periculum in mora emerge, via de regra, dos próprios termos da inicial, da gravidade dos fatos, do montante, em tese, dos prejuízos causados ao erário', sustentando, outrossim, que a 'indisponibilidade patrimonial é medida obrigatória, pois traduz conseqüência jurídica do processamento da ação, forte no art. 37, § 4º, da Constituição Federal'. De fato, exigir a prova, mesmo que indiciária, da intenção do agente de furtar-se à efetividade da condenação representaria, do ponto de vista prático, o irremediável esvaziamento da indisponibilidade perseguida em nível constitucional e legal. Como muito bem percebido por José Roberto dos Santos Bedaque, a indisponibilidade prevista na Lei de Improbidade é uma daquelas hipóteses nas quais o próprio legislador dispensa a demonstração do perigo de dano. Deste Modo, em vista da redação imperativa adotada pela Constituição Federal (art.  37, § 4º) e pela própria Lei de Improbidade (art. 7º), cremos acertada tal orientação, que se vê confirmada pela melhor jurisprudência.”



No mesmo sentido, a jurisprudência:

	“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. POSSIBILIDADE. DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. DESNECESSIDADE. 1. O art. 7º da Lei n. 8.429/92 estabelece que "quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito". 2. Uma interpretação literal deste dispositivo poderia induzir ao entendimento de que não seria possível a decretação de indisponibilidade dos bens quando o ato de improbidade administrativa decorresse de violação dos princípios da administração pública. 3. Observa-se, contudo, que o art. 12, III, da Lei n. 8.429/92 estabelece, entre as sanções para o ato de improbidade que viole os princípios da administração pública, o ressarcimento integral do dano - caso exista -, e o pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente. 4. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de que a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma. 5. Portanto, em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, uma interpretação sistemática que leva em consideração o poder geral de cautela do magistrado induz a concluir que a medida cautelar de indisponibilidade dos bens também pode ser aplicada aos atos de improbidade administrativa que impliquem violação dos princípios da administração pública, mormente para assegurar o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa civil prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92. 6. Em relação aos requisitos para a decretação da medida cautelar, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o periculum in mora, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação ato de improbidade administrativa, é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o deferimento desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança das alegações formuladas na inicial. Agravo regimental improvido.”

(STJ, 2ª T., AGRESP nº 201200407685, Rel. Min. Humberto Martins, DJE 13.12.12.)


Ressalte-se que a verossimilhança das alegações formuladas já foi assaz demonstrada, com a análise das provas coligidas no inquérito civil nº ________________. Sendo assim, o perigo da demora encontra-se delineado na espera do longo desenrolar processual, possibilitando que o réu desfaça-se de seus bens, não alcançando a ação sua satisfação caso seja julgada procedente.
O valor da medida ora pleiteada deve ser fixado no montante de R$ ______________, que corresponde ao valor do convênio celebrado. 
Busca-se, enfim, garantir a efetividade do provimento jurisdicional, resguardando, por conseguinte, a credibilidade das determinações do Poder Judiciário junto à comunidade, indispensável para consolidação de uma Justiça aliada ao combate à improbidade administrativa.
	III - DOS REQUERIMENTOS E DOS PEDIDOS


Pelo exposto, o Ministério Público do Estado da Bahia requer: 

a) A decretação da medida liminar, inaldita altera pars, de indisponibilidade dos bens do demandado, até o limite de R$ _______________ , como meio de viabilizar o ressarcimento do prejuízo ao erário, nos termos do art. 7º, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.429/92, devendo-se, para tanto, adotar as seguintes providências:


1. Realizar a indisponibilidade on-line de todas as contas bancárias do réu (por via do sistema do Banco Central de penhora on-line);


2. Expedir ofícios ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN da Bahia, a fim de que informe sobre a existência ou não de veículos em nome do réu, consignando-se a impossibilidade de alienação daqueles eventualmente existentes, cuja decretação ora se requer;


3. Expedir Ofício à Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça da Bahia, solicitando-lhe a publicação de comunicado endereçado a todas as Circunscrições Imobiliárias para que informem a respeito da existência de bens imóveis em nome do demandado;

4. Expedir Ofício à ADAB (Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia), para que informe quanto aos eventuais registros de propriedade de gado em nome do réu e, em caso positivo, registre, imediatamente e no mesmo ato, a indisponibilidade das reses, obstando a qualquer alienação e transporte destas; e para que encaminhe todos os dados sobre localização dos animais.

b) Após serem observadas as formalidades previstas no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/92, seja recebida a petição inicial, determinando-se a citação do réu para, querendo, oferecer resposta à ação ora proposta, no prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato, e sob os efeitos da revelia;


c) A citação da Prefeitura Municipal de _________, em obediência ao quanto disposto no art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92;


d) A procedência da ação para condenar o demandado pela prática dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10, XI, e art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92 e, consequentemente, nas sanções estabelecidas no art. 12, incisos II e III, do mesmo diploma legal;


e) A dispensa do pagamento de custas processuais, eis que se trata de ação proposta pelo Ministério Público;

f) A condenação do réu ao pagamento das custas processuais, honorários do perito e demais ônus da sucumbência;


Protesta, ainda, pela produção de todos os meios de prova juridicamente admitidos, sobretudo a documental, pericial e a testemunhal, cujo rol, sendo necessário, será apresentado oportunamente, bem como o depoimento pessoal do demandado, sob pena de confissão.


Dá-se à presente causa o valor de R$ ______________, que corresponde ao valor total da multa civil.
Município de _______, __ de ____ de ____.
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